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ESTADO DE RONDÔNIA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER/RO


CONTRATO Nº 022/17/GAB/DER-RO
CONTRATO QUE ENTRE SI DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DERODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER/RO E MOTRIZ ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.




Aos sete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezessete o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO, inscrito no CGC (MF) sob o n.º º 04.285.920/0001-54, com sede à Av. Farquar, s/nº, Palácio Rio Madeira, Curvo 3, 5º andar, Bairro Pedrinhas, nesta Capital, doravante designado DER-RO, neste ato representado por seu Diretor Geral o ISEQUIEL NEIVA DE CARVALHO e MOTRIZ ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, com sede na Rua da Beira E, nº 5490, Unidade 01, Sala 01, Bairro Areal da Floresta, nesta Capital, neste ato representada por seu Procurador o Sr. PAULO ROBERTO MERES KLUSKA, CPF (MF) nº 219.808.882-72, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, que deu origem a liberação da ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 269/2017/SUPEL/RO através do Processo Administrativo n.º 0009.051633/2017-52, homologado pela Autoridade Competente, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, e legislações vigentes, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 12 (doze) Caminhões Basculantes, 02 (duas) Escavadeiras Hidráulicas e 04 (quatro) Rolos Compactadores para atender as necessidades da Coordenadoria de Operações e de Fiscalização, nas Obras da RO 370 (trecho: Parecis a Vila Bosco, Vila Bosco ao Trevo da Pedra à Corumbiara) e da RO 420 (trecho do município de Buritis até Nova Mamoré)”. 

	Item
	Descrição
	Und.
	Quantidade

	01
	Locação de12 (doze) Caminhões Basculantes com no mínimo 320 cv, 6x4, ano de fabricação no mínimo 2014, com caçamba basculante reforçada para terra e rocha, capacidade mínima de 16m³, tamanho 5 220 x 2.300 x 1.600mm, em caixa de aço. (12 unidades x 22 dias/mês x 8 horas/dia x 03 meses) = 6.336 horas.
	Hora/Maq
	6.336,00

	02
	Locação de 02 (duas) Escavadeiras Hidraúlicas com potência mínima bruta de 260 cv, cabinada com ar condicionado, caçamba de no mínimo 2,9m³ força de escavação da caçamba de no mínimo 10.500mm, sapatas de garras tripla de no mínimo 700mm, ano de fabricação no mínimo 2014. (02 unidades x 22 dias/mês x 8 horas/dia x 03 meses)= 1.056 horas
	Hora/Maq
	1.056,00

	03
	Locação de 04 (quatro) Rolos Compactadores Pé de Carneiro, com no mínimo 125 hp, ano de fabricação no mínimo 2014. (04 unidades x 22 dias/mês x 8 horas/dia x 03 meses)= 2.112 horas.
	Hora/Maq
	2.112,00


CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO, DO LOCAL DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO, DA GARANTIA: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: O prazo para o início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento contratual, o que ocorrer primeiro. Esse prazo poderá ser dilatado em casos excepcionais, mediante apresentação de justificativa, com concordância da Administração. 

1. A empresa vencedora deverá disponibilizar o veículo no horário das 07h00min as 18h00min, na Obras da RO 370 (trecho: Parecis a Vila Bosco, Vila Bosco ao Trevo da Pedra à Corumbiara) e da RO 420 (trecho do município de Buritis até Nova Mamoré).
2. Os serviços serão executados de acordo com cada especificação técnica no item 3.2. do Termo de Referência. Ficando a empresa responsável em executar as horas máquinas pendentes de dias anteriores caso houver necessidade, em consonância com o relatório técnico do responsável pela obra deste DER. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DO LOCAL DA EXECUÇÃO: Obras da RO 370 (trecho: Parecis a Vila Bosco, Vila Bosco ao Trevo da Pedra à Corumbiara) e da RO 420 (trecho do município de Buritis até Nova Mamoré). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - DO RECEBIMENTO: 
1. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/1993, e compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas: 

a) Recebimento provisório: Ocorrerá em até 03 (três) dias após a data da prestação dos serviços. 

b) Recebimento definitivo: Ocorrerá em, no máximo 02 (dois) dias após o recebimento provisório, pela comissão de recebimento do e constará de: 

Verificação física do equipamento adquirido para constatar a integridade do mesmo. 

Verificação da conformidade com a quantidade e especificações constantes do Termo de Referência. 

2. A critério exclusivo da Comissão de Recebimento, poderão ser realizados testes nos materiais de forma a verificar a compatibilidade dos mesmos com as especificações constantes do Termo de Referência. 

3. Sendo satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo. 

4. Caso insatisfatória as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o respectivo objeto integrante do Termo de Referência em questão será rejeitado, devendo ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias, quando se realizarão novamente as verificações necessárias. 

5. Caso a substituição não ocorra neste prazo, à contratada incorrendo em atraso na prestação dos serviços, estará sujeita à aplicação das sanções previstas. 

6. Os custos da substituição do objeto rejeitado desta aquisição ocorrerão exclusivamente a expensas da contratada. 

7. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar qualquer irregularidade detectada quando da utilização do mesmo. 

8. À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e recebimento definitivo, submetendo a etapa impugnada à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO QUARTO - DA GARANTIA: O Serviço prestado deverá atender aos dispositivos da lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa e fiel execução do objeto deste Termo, bem como prestar informações necessárias, com clareza, à contratada, para execução dos serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio todas as falhas detectadas e comunicar ao licitante vencedor as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Indicar ao Contratado os profissionais que ficarão encarregados da fiscalização e acompanhamento dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO: Notificar o licitante, por escrito, a ocorrência de eventuais anormalidades na prestação dos serviços, para reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo e seus anexos. 

PARÁGRAFO QUINTO: Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, a boa execução dos serviços. 

PARÁGRAFO SEXTO: Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços ao licitante vencedor, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste Termo, da licitação e demais condições estabelecidas no contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Executar os serviços obedecendo às especificações e as condições gerais e especificas deste Termo, às disposições da legislação em vigor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Assumir inteira responsabilidade pela execução do serviço que lhe for adjudicado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Responsabilizar-se por qualquer ato de seus motoristas e operadores, decorrentes da execução dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO: Manter todos os equipamentos de segurança funcionando nos veículos e máquinas. 

PARÁGRAFO QUINTO: Fornecer o contato da pessoa responsável pelo atendimento ao Contratante, informando, ainda, o endereço eletrônico e/ou número de telefone. 

PARÁGRAFO SEXTO: Disponibilizar veículos e máquinas e empregados em quantidade necessária para garantir a prestação dos serviços nos horários contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Comprovar formação técnica e específica dos motoristas dos veículos e operadores, através da habilitação pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN. 

PARÁGRAFO OITAVO: Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos veículos e máquinas ou bens de terceiros, inclusive franquia do seguro completo, bem como danos pessoais aos seus ocupantes ou a terceiros, de sua responsabilidade. 

PARÁGRAFO NONO: Manter a manutenção preventiva e corretiva dos veículos e máquinas inclusive com a substituição de peças objeto desta contratação para que não ocorra a interrupção dos serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Na ocorrência de sinistro envolvendo os veículos e máquinas disponibilizados pelo licitante vencedor, durante a execução de serviços, será da empresa contratada a responsabilidade pelas comunicações, em tempo hábil, aos Órgãos Oficiais competentes a conhecer o ocorrido, tais como: Delegacias Policiais, Polícia Militar, e outras medidas que, no caso concreto, se façam necessárias, bem como a prestação de socorro a eventuais vítimas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Não transferir ou subcontratar a outrem parte do contrato, sem prévia e expressa anuência deste DER/RO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Responder pelos danos causados diretamente à Administração deste DER/RO, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte deste. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Manter durante toda a execução do serviço todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas para a contratação, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, particularmente às referentes aos responsáveis técnicos indicados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Assumir todos os encargos trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem previstos em legislação específica e vigente, referentes aos serviços executados por seus empregados, obrigando-se a saldá-los na época própria, além de responder, também, por possíveis demandas trabalhistas, civil ou penal, relacionadas com a execução dos serviços. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Não utilizar de mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. (Art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93); 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ 1.230.218,88 (hum milhão, duzentos e trinta mil, duzentos e dezoito reais e oitenta e oito centavos) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados. 





R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), Programa / Atividade – 267.821.249.13.86.00.00 – Fonte: 0228 - Elemento de Despesa 33.90.39, Licitação: Pregão – Modalidade: 05 Global, conforme Nota de Empenho nº 2017NE00386, de 07.12.2017.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O restante do valor de R$ 830.218,88 (oitocentos e trinta mil, duzentos e dezoito reais e oitenta e oito centavos), será empenhado no decorrer do exercício de 2018, conforme Despacho de Adequação Financeira constante nos autos.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento, decorrente do objeto deste Termo Contratual, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100)/365 I = ............... 

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 2 (duas) vias e apresentadas no DER-RO, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da CONTRATADA, para efetivação do pagamento. 

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal/fatura, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). 

PARÁGRAFO QUINTO: Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, salvo parcela incontroversa. 

PARÁGRAFO SEXTO: Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. 

PARÁGRAFO OITAVO: Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

PARÁGRAFO NONO: A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária se o pagamento se efetivar no prazo estabelecido neste instrumento. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e CNDT. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os contratos decorrentes deste procedimento terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pela Inexecução total ou parcial do objeto, o DER-RO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as seguintes sanções: 

1. Advertência, que será aplicada por meio de notificação, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa contratada apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

2. Multa moratória correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço, por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso; 

2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação; 

3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço, por dia de atraso na assinatura do instrumento contratual ou no recebimento da Ordem de Fornecimento ou da Nota de Empenho, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço, pela recusa injustificada em assinar o contrato, em aceitar ou retirar o instrumento equivalente (nota de empenho), ou em receber a Ordem de Fornecimento, caso em que será caracterizada a inexecução total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não efetivado, no caso de inexecução parcial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO pela execução parcial do contrato; 

6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de sua inexecução total, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO; 

7. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não efetivado, pela recusa injustificada na substituição do serviço defeituoso no prazo estabelecido neste Termo Contratual; 

8. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço não efetivado, por dia de atraso na substituição do serviço defeituoso, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será considerada a inexecução parcial do contrato, salvo em caso de justificativa aceita pela administração;

9. A multa prevista nos subitens 2, 3 e 8 poderão ser aplicadas isoladas ou em conjunto com as previstas nos subitens 5 e 6; 

10. As multas eventualmente impostas à Contratada serão descontadas dos pagamentos a que fizer jus, acrescidas de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os dados da Contratada serão encaminhados ao órgão competente para inscrição em dívida ativa. 

11. O convocado que, dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no presente instrumento e das demais cominações legais. 

12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro estadual de fornecedores impedidos de licitar, e no caso de suspensão de licitar, a empresa contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas das demais cominações legais. 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito a CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O contrato poderá rescindir a qualquer tempo, mediante decisão judicial ou denúncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer das situações prevista no Art. 78, da Lei 8.666/93, ou ainda pela inobservância de quaisquer condições pactuadas no instrumento contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos: 

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA; 

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto; 

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas; 

e) No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão; 

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
PARÁGRAFO ÚNICO: Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão administrativa do contrato em razão da inexecução total ou parcial do seu objeto, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Oitava, acarreta as seguintes conseqüências: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da administração; 

b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários a sua continuidade na forma do inciso V do artigo 58 da Lei 8.666/93; 

c) Execução da garantia contratual, caso prestada, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a elas devidas; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

PARÁGRAFO QUARTO: Ficam os termos do presente contrato vinculados às regras definidas nos instrumentos convocatórios da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 269/2017/SUPEL/RO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTATO: Será de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da convocação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Autárquica – DER/RO.






Porto Velho/RO, 07 de dezembro de 2017.

ISEQUIEL NEIVA DE CARVALHO
PAULO ROBERTO MERES KLUSKA

Diretor Geral/DER-RO


Procurador
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